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Militar não teme parlamentarismo 
Mas quer preservar mandato de Sarney e se preocupa com casuísmo 
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Os ministros militares 
consideram a definição do 
sistema de governo um as­
sunto eminentemente civil 
e não têm posição fechada 
sobre o tema, mas se preo­
cupam com a possibilidade 
de o parlamentarismo vir a 
ser adotado de forma ca­
suística — seja para impe­
dir o acesso de A ou B ao 
poder, seja para encurtar o 
mandato do presidente Sar­
ney. Eles deixaram isto 
claro ontem, ao participar 
de almoço com constituin­
tes na casa do presidente 
da Comissão de Sistemati­
zação, senador Afonso Ari-
nos (PFL-RJ), embora não 
tenham feito qualquer re­
paro à defesa da mudança 
de regime, feita por Arinos, 
que naquele momento co­
meçou a cumprir a missão 
de defender o parlamenta­
rismo junto aos setores mi­
litares. 

Durante o almoço — em 
que ouviu uma longa expo­
sição de Arinos sobre as 
crises institucionais regis­
tradas ao longo de nossa 
História — o ministro do 
Exército, general Leônidas 
Pires Gonçalves, procurou 
reduzir a importância de 
seu pronunciamento na 
reunião ministerial de 
quinta-feira. As declara­
ções, responsáveis por 
grande mal-estar no Con­
gresso Nacional, "não fo­
ram feitas em público", 
alegou o general. 

Após o encontro, Arinos 
garantiu que "não compete 
às Forças Armadas impor 
uma forma de governo", 
nem tampouco os militares 
têm interesse em interferir 
no processo dos trabalhos 
da Constituinte. A rápida 
aceitação do convite feito 
por Arinos aos ministros 
militares — com a presen­
ça confirmada em menos 
de 24 horas — foi interpre­
tada como uma sinal de 
que eles estão interessados 
na discussão do tema. E o 
senador começou, assim, a 
cumprir a missão que lhe 
foi dada quinta-feira à noi­
te pelo grupo suprapartidá­
rio pró-parlamentarismo, 
quando foi traçada a estra­
tégia para garantir a apro­
vação do sistema em plená­
rio. 

Entre outros líderes, par­
t iciparam do encontro 
coordenado por Afonso Ari­
nos os líderes do PMDB no 
Senado, Fernando Henri-

*i que Cardoso, e na Câmara, 
] deputado Luiz Henrique, 

além de parlamentares co­

mo o senador José Richa 
(PMDB/PR), José Fogaça 
(PMDB/RS), e os deputa­
dos Egídio Ferreira Lima 
( P M D B / P E ) , Robe r to 
Freire (PCB/PE), Bonifá­
cio Andrada (PDS/MG) e 
Vitor Faccioni (PDS/RS). 
Na reunião, foram consti­
tuídas ainda duas comis­
sões para atuarem junto 
aos parlamentares na defe­
sa do parlamentarismo. 

A orientação dada por 
Afonso Arinos ao grupo era 
de que em momento algum 
se irá hostilizar o presiden­
te José Sarney, criando um 
clima de confronto entre o 
presidencialismo e o parla­
mentarismo. Ele voltou a 
reafirmar ainda que a pro­
moção da transição do pre­
sidencialismo para o parla­
mentarismo, será a grande 
chance do presidente José 
Sarney de passar definiti­
vamente para a História 
política do País. 
| No encontro com os mili­
tares, o senador sustentou 
que, sendo a República fe­
derativa, o ideal inicial era 
adotar o regime parlamen­
tarista como forma de go­
verno. 

Quando os ministros mi­
litares observaram que o 
parlamentarismo não deve 
vir para cortar o mandato 
do atual presidente da Re­
pública, todos os presentes, 
a começar por Arinos, ne­
garam que exista qualquer 
objetivo casuístico na pro­
posta pa r l amen ta r i s t a , 
sustentando que a grande 
preocupação é dotar o Bra­
sil de instituições que lhe 
conf i ram e s t a b i l i d a d e 
politica. 

Também disseram não 
existir o objetivo em cortar 
o mandato de Sarney: pelo 
contrário, desejam de que 
se encontre uma fórmula 
de compromisso em nego­
ciações com o atual presi­
dente da República, para 
estabilizar o País depois de 
tantos anos de instabilida­
de e crises. 

A tónica do encontro foi 
sistema de governo: se par­
lamentarismo ou presiden­
cialismo. E, de acordo com 
o senador Arinos outros te­
mas controvertidos como 
duração do mandato presi­
dencial e anistia aos milita­
res cassados não foram ob-
jeto de discussões no almo­
ço: seu interesse era ape­
nas a troca de esclareci­
mentos sobre a adequação 
ou não do momento para se 
implantar o parlamentaris­
mo no País. 

ADAUTOCBUZ 

Fernando Henrique e Leônidas na casa de Arinos: aparando arestas na questão do parlamentarismo 

Para Fada, 
a anistia 
é restrita 

Líder do PMDB quer 
limpeza " no texto ai* 

O líder do PMDB no Se­
nado, Fernando Henrique 
Cardoso, concordou, on­
tem, em que é necessário 
promover uma limpeza no 
texto do projeto de Consti­
tuição de forma a extirpar 
certos* artigos que têm a 
preocupação de distribuir 
vantagens entre grupos, 
como é o caso de dispositi­
vo das Disposições Transi­
tórias que manda pagar 
aos ex-combatentes. 

Cardoso admitiu que o 
relator-geral da Comissão 
de Sistematização, deputa­
do Bernardo Cabral, quis 
ampliar o dispositivo que 
define o papel das Forças 
Armadas, bastante dife­
rente do texto original 
aprovado na Comissão de 
Organização Ele i tora l , 
Partidária e Defesa das 
Instituições do Estado, pre­
sidida pelo senador Jarbas 
Passarinho. 

DIREITO DE FALAR 

Como ministro de Estado 
e, portanto, com um grupo 
eminentemente politico, o 
general Leônidas Pires 
Gonçalves tinha o direito 
de expor suas ideias a res­
peito do processo consti­
tuinte em marcha, embora 
dele possa discordar, se­
gundo opinou o senador 
Fernando Henrique Cardo-

SanfAnna 
faz a defesa 
de Leônidas 
O líder do Governo na Câ­

mara, deputado Carlos 
SanfAnna (PMDB/BA), 
garantiu ontem na sessão 
do Congresso Nacional, 
"como testemunha da reu­
nião ministerial" realizada 
quinta-feira no Palácio do 
Planalto, que o general 
Leônidas Pires Gonçalves 
fez apenas um pequeno co­
mentário sobre a Consti­
tuinte e pediu a palavra pa­
ra se referir a problemas 
de sua pasta. O ministro do 
Exército, segundo SanfAn­
na, usou seu direito de cida­
dão ao expressar sua opi­
nião, ressaltando que não 
conseguia entender porque 
a Aliança Democrática, 
que dá sustentação ao Go­
verno e é maioria na Cons­
tituinte, permitiu a aprova­
ção de dispositivos no subs­
titutivo que trariam despe­
sas à administração públi­
ca. 

SanfAnna, porém, trou­
xe seu testemunho aos con­
gressistas tarde demais. 
Quando subiu à tribuna, às 
16h40, onze parlamentares 
em discursos ou apartes, já 
haviam manifestado repú­
dio à forma com que o mi­
nistro se dirigiu à Consti­
tuinte. O pronunciamento 
de Leônidas Pires chegou a 
alterar a rotina da sessão 
conjunta de ontem, que de­
veria acabar em meia ho­
ra, depois de rápida leitura 
de mensagens presiden­
ciais. 

A Constituinte paga hoje 
o preço da falta de tomada 
de providências de sua Pre­
sidência diante de fatos an­
teriores que vêm atentando 
contra a sua soberania, na 
opinião do deputado Adyl-
son Motta (PDS/RS). Em­
bora manifestando-se ad­
mirador do Exército brasi­
leiro, ele repudiou ontem 
qualquer intromissão de 
outro poder na Assembleia 
Nacional Constituinte e co­
brou do presidente Ulysses 
Guimarães o mesmo "ges­
to viril" que teve quando se 
sentiu agredido pela apre­
sentadora Hebe Camargo. 

Para o deputado Hermes 
Zaneti (PMDB/RS), Ulys­
ses Guimarães tem o dever 
político e regimental de im­
pedir estas intervenções à 
soberania da Constituinte. 
Irónico, ele disse desconhe­
cer, entre as atribuições 
constitucionais das Forças 
Armadas, a participação 
de seus ministros na elabo­
ração da Constituição. 

so ao se referir à fala de 
quinta-feira do ministro do 
Exército, durante a reu­
nião ministerial presidida 
pelo presidente Sarney. 

Cardoso só lamentou que 
não tenha tido a oportuni­
dade de falar para fazer al­
gumas ponderações que te­
riam sido melhor entendi­
das do que a diatribe mon­
tada pelo líder do PFL na 
Câmara, deputado José 
Lourenço. "Eu e o deputa­
do Luiz Henrique quisemos 
falar, mas o presidente en­
cerrou a sessão, repentina­
mente. Eu também com­
preendo as razões do Presi­
dente da República, que 
provavelmente quis evitar 
um confronto", disse. 

Explicou que, de sua par­
te, não queria entrar em 
conflito com o Ministro do 
Exército, mas fazer algu­
mas observações e ponde­
rações que julgava perti­
nente. Teria expressado 
melhor o sentimento da 
maioria dos integrantes da 
corporação política do que 
o deputado José Lourenço 
que, de acordo com o líder 
do PMDB, fez uma perora­
ção arrebatada e inadequa­
da. 

Cardoso não acredita que 
certo dispositivo do projeto 
elimine infração discipli­
na r q u a n d o fala em 
habeas-corpus, lembrando 

que, em outro dispositivo 
do texto do projeto existe 
algo específico. No entanto, 
admitiu que seja conve­
niente proceder à elimina­
ção desse dispositivo para 
evitar possível ambiguida­
de. 

O líder do PMDB no Se­
nado acha que as polícias 
militares, ainda que subor­
dinadas à autoridade dos 
governadores, devem ficar 
na Constituição como re­
serva do Exército. Disse 
que sempre defendeu a tese 
de que as forças militares 
estaduais são reserva do 
Exército. Quanto ao papel 
que as Forças Armadas de­
vem ter no texto constitu­
cional, o senador admite 
que o relator deu um senti­
do mais amplo ao conceito. 

Para Cardono, deve-se 
conciliar o que ficou no tex­
to do projeto Bernardo Ca­
bral e a disposição que vi­
nha sendo inscrita em to­
dos os textos constítucío-
nais desde 1891. Disse que 
havia realmente apoio pa­
ra a fórmula finalmente 
aprovada pela Comissão de 
Organização Ele i tora l , 
Partidária e Defesa das 
Instituições, mas o relator 
decidiu ampliar a redação. 
"O que é fundamental é 
que as Forças Armadas se­
jam subordinadas ao poder 
civil", disse Cardoso. 

Covas minimiza 
fala do ministro 

/ / Por mais importan-
LL tes que sejam as 
• • manifes tações a 

respeito da Constituinte, 
o trabalho constitucional 
é algo a ser decidido nos 
limites da Assembleia". 
A afirmação é do senador 
Mário Covas, líder do 
PMDB na Constituinte, 
ao atribuir uma "impor­
tância relativa" ao dis­
curso proferido pelo gene­
ral Leônidas Pires na últi­
ma reunião ministerial. 

Procurando minimizar 
as consequências das de­
clarações do ministro do 
Exército, o senador pau­
lista manifestou a convic­
ção de que o discurso de 
Leônidas em nada afeta-
rá o andamento da Cons­
tituinte. Insistentemente, 
ele lembrou que cada par­
lamentar foi eleito assu­
mindo d e t e r m i n a d o s 
compromissos durante a 
campanha: "É com base 
nestes compromissos que 
ele terminará votando a 
Constituição". 

O líder peemedebista, 
contudo, não considera 
anormal o pronunciamen­
to do ministro a respeito 
de temas constitucionais. 
Na opinião dele, tanto o 
presidente Sarney quanto 
os seus auxiliares têm 
"todo o direito e até o de­
ver" de maniíestarem-se 

sobre o assunto, assim co­
mo qualquer cidadão bra­
sileiro. "E preciso anali­
sar o contexto em que as 
palavras do general fo­
ram colocadas. O discur­
so veio a propósito da con­
tenção de despesas públi­
cas, que aliás estava na 
pauta da reunião. A par­
tir daí ele citou um dispo­
sitivo do projeto (a anis­
tia) que geraria novos 
gastos". 

Covas lembrou ainda 
que o substitutivo, sendo 
apenas uma etapa do tra­
balho constitucional, é 
passível de várias críti­
cas porque ainda será 
aperfeiçoado em estágios 
posteriores. Junto com o 
discurso do general Leô­
nidas, ele destacou as di­
vergências contra o pro­
jeto publicadas pelos jor­
nais de ontem, partindo 
de quase todos os setores 
da Constituinte, do PDS 
ao PC do B. 

Para o líder do PMDB, 
ao contrário do que afir­
mou o ministro do Exérci­
to, a Constituição não es­
tá sendo escrita por uma 
minoria radical: "Não se­
rá un.a Carta deste ou da­
quele segmento, mas o re­
sultado da média do elei­
torado, representado pe-
los c o n s t i t u i n t e s . 

A repercussão entre 
políticos e ministros 

Leonel Brizola: "Temos 
um impasse e a culpa é de 
Sarney e Ulysses Guima­
rães, que não se mostra­
ram à altura de suas res­
ponsabilidades e conduzem 
mal a transição". 
António Carlos Magalhães: 
"Foi uma fala patriótica, 
de quem quer ver o País 
nos trilhos". 
Deni Schwartz: "Não hou­
ve críticas à esquerda. Foi 
um simples comentário, 
uma constatação". 
Alceu Collares (prefeito de 
Porto Alegre): "Foi uma 
declaração sintomática", 
que reflete o espírito das 
Forças Armadas". 
Marco Maciel: "O discurso 
é uma valiosa contribuição 
à Constituinte. Como cida­
dão e ministro, o general 
Leônidas tem todo o direito 
de falar". 

José Ignáclo Ferreira (se­
nador): "Já vi este filme 
antes e confesso que estou 
preocupado". 
íris Rezende: "Está certo. 
Ninguém pode ficar omisso 
nesse momento importante 
da transição política". 
General Ivan Dentice 
Linhares (Sudeste): "Fo­
ram palavras oportunas. 
Todos temos responsabili­
dades com o regime demo­
crático e o bem-estar do po­
vo. O Exército não é uma 
casta". 
Deputado Roberto Cardoso 
Alves: "Mais do que direi­
to, o ministro tem obriga­
ção de se manifestar sobre 
a atualidade brasileira". 
Deputado José Genoino 
(líder do PT): "As críticas 
do ministro são equivoca­
das. A anistia do projeto 
não é irrestrita". 

A Federação das Asso­
ciações de Defesa da Anis­
tia (Fada) distribuiu on­
tem aos constituintes um 
documento criticando a 
anistia proposta pelo ante-
projeto do relator Bernar­
do Cabral. No documento, 
a entidade, integrada por 
militares cassados, contes­
ta as alterações de mérito 
feitas no substitutivo, sob a 
alegação de que a redação 
não abrange os atingidos 
por atos administrativos ou 
outros diplomas legais que 
não sejam atos de exceção. 

Segundo o documento, os 
marinheiros foram ex­
cluídos, assim como milita­
res de outras instituições e 
civis. 

No entender da Fada, o 
artigo proposto por Cabral 
é mais restritivo do que a 
Emenda Constitucional nD 

26, de 1985, já que veda a 
reversão ao serviço ativo. 
As críticas dos cassados 
são dirigidas também à 
fórmula imposta pelo arti­
go quanto aos critérios de 
promoção (antiguidade e 
merecimento). Argumen­
tam que a aplicação da 
anistia, de acordo com o 
anteprojeto, submeterá o 
anistiado às exigências das 
leis e regimes jurídicos que 
não puderam ser cumpri­
dos porque estavam afasta­
dos arbitrariamente. Quan­
to à proibição das remune­
rações, o documento da Fa­
da afirma que as punições 
ocorridas a partir de 1964 
foram impostas sem direi­
to de defesa, sem julga­
mento e, sem crime. Por 
essa razão, alegam que a 
remuneração em caràter 
retroativo não pode ser ne­
gada aosanistiados. 

Outra crítica feita pela 
Fada é com relação ao 
período estabelecido pelo 
anteprojeto que prevê que 
entre 15 de julho a 31 de de­
zembro de 69, por ato do en­
tão presidente da Repúbli­
ca (general Costa e Silva), 
os cassados poderão reque­
rer ao Supremo Tribunal 
Federal o reconhecimento 
de todos os direitos e vanta­
gens interrompidos pelos 
atos punitivos, desde que 
comprovem ter sido os 
mesmos eivados de vício 
grave. 

Segundo o documento da 
Fada. todas as punições fo­
ram marcadas por vício de 
origem durante o período 
de arbítrio. Alegam ainda 
que esse dispositivo viola o 
princípio da isonomia. 

O ex-soldado da Brigada 
Militar, Dalvir Pereira, ex­
pulso da corporação em 
1971, será reintegrado, pas­
sando à reserva remunera­
da, recebendo os proventos 
corrigidos. Com esta deci­
são, o Tribunal de Justiça 
do Rio Grande do Sul rejei­
tou o argumento de que Pe­
reira foi expulso da Briga­
da por ser "bêbado e fre-
qúen tador de botequins". 
O desembargador Athos 
Gusmão Carneiro, em seu 
voto, destacou que no ato 
administrativo que expul­
sou o soldado teve "motiva­
ção política subjacente de 
maneira evidente". Acusa­
do de ter ligação com o an­
tigo Partido Trabalhista 
Brasileiro (PTB), na déca­
da de 60, Pereira foi agredi­
do, teve uma perna quebra­
da e "após, a solução en­
contrada foi a deexpulsà-lo 
da unidade militar", de­
nunciou Athos. 

Ingressando na Brigada 
Militar em julho de 1967, 
Pereira foi expulso em ja­
neiro de 1971, quando ser­
via na cidade de Cachoeira 
do Sul (a 197 quilómetros , 
da capital). I 

/ISTO, LIDO E OUVIDO 

As grandes preocupações 
de parte do padre Horta 

Estou vendo o padre Horta preocupado de­
mais com a situação dos invasores que deixa­
ram a 110 Norte e hoje são seus hóspedes em 
sua igreja. È uma preocupação natural de pas­
tor de almas, mas foi ele mesmo quem procu­
rou esse fardo para transportar. 

Vejo que o padre Horta está preocupado com 
moradias dignas para os invasores, o que não 
deixa de ser cristão e merece compaixão. 

Mas, para que essa preocupação cresça, o 
Padre não tem lembrado dos trabalhadores de 
salário mínimo que com esforço de mulher e fi­
lhos consegue comprar um lotezínho nos con­
fins de Goiás, perto de Brasília, para lá erguer 
sua casa com suas mãos, com sèu amor. 

Há muita gente nessa situação, precisando de 
ajuda que não aparece. Não são poucas as cons­
truções no caminho de Luziânia, por exemplo, 
precisando de uma pequena ajuda para termi­
nar. São pessoas de baixa renda que pretendem 
ter o seu cantinho para morar, e fazem das tri­
pas coração para conseguir o seu teto. 

Diante de uma situação de penúria como a 
que vive o nosso País, creio que melhor merece 
ajuda esses do que os que invadem áreas públi­
cas em busca de um lote onde tenham "condi­
ções de habitabilidade" para depois passá-lo 
adiante e sair em busca de no vas in vasões para 
receberem novo prémio. 

Ajudar ao pobre que trabalha, que quer viver 
com decência, sem chamar a atenção em torno 
de si invadindo propriedade alheia, é muito 
mais nobre do que estimular o crime contra a 
propriedade numa sociedade já sofrida demais. 

Saulo conclui que 
texto é lamentável 

O consultor-geral da Re­
pública, Saulo Ramos, está 
concluindo relatório crítico 
sobre o anteprojeto do rela­
tor da Comissão de Siste­
matização, Bernardo Ca­
bral, que entregará ao pre­
sidente José Sarney na pró­
xima segunda-feira. Desde 
já, tem, contudo, uma opi­
nião formada: "Trata-se de 
uma proposta lamentável, 
no seu global e até absurda 
em relação a alguns arti­
gos, como aquele que de­
clara a autoridade inconsti­
tucional", afirmou. 

Na opinião do consultor-
geral da República, que há 
dois dias está estudando o 
anteprojeto da Constituin­
te, "ele está muito mal re­
digido mas existe alguma 
coisa aproveitável". Saulo 
Ramos negou que esteja re­
digindo uma emenda sobre 
o pa r lamenta r i smo ou 
qualquer outro assunto. 
Disse que "isto é uma tare­
fa muito simples, é só colo­
car o papel na máquina e 
fazer, já estou com tudo na 
cabeça. 

PRESIDENCIALISMO 
PURO 

Um assessor do presiden­
te Sarney confirmou que já 
está acertado que Saulo 
Ramos redigirá uma emen­
da propondo o presidencia­
lismo puro como forma de 
governo. "Mas isto é para 
que depois seja negociado 
um sistema presidencialis­
ta com um Legislativo for­
talecido e um Judiciário 
atuante e aparelhado", ex­
plicou o assessor. Segundo 
ele o consultor-geral já dis­
põe de nada menos de três 
projetos alternativos para 
negociar na Constituinte 
através da articulação que 
vem sendo coordenada pelo 
ministro-chefe do Gabinete 
JUUO ALCÂNTARA 

Civil, Ronaldo Costa Couto. 

CRÍTICAS 

Durante entrevista, on­
tem, Saulo Ramos apontou 
uma série de "improprie­
dades", "absurdos" e "er­
ros" do substitutivo do re­
lator da Constituinte. Citou 
como caso tipico de absur­
do o artigo 56 do anteproje­
to que diz, entre outras coi­
sas, que a lei poderá esta­
belecer a responsabilidade 
penal da pessoa jurídica. 
"Gostaria de saber neste 
caso quem é que vai preso. 
Seria o estatuto?" ironizou 
o consultor. 

Ele entende, também, 
que o relator perdeu gran­
des oportunidades de avan­
çar, citando como exemplo 
o artigo 7" item 3 da propôs 
ta, quando deixa de estabe­
lecer que o Fundo de Ga 
rantia por Tempo de Servi­
ço não corresponde ã inde-
nização a que o empregado' 
teria direito. "Deixou de 
aproveitar a jurisprudên­
cia firmada pelo Supremo 
Tribunal Federal — STF 
que já se pronunciou a res 
peito nesta linha", obser-
vou. 

Entre impropriedades 
contidas no anteprojeto. 
Saulo Ramos relacionou a 
dispensa de diploma dos 
jornalistas. "Esta é uma 
questão que tem de ser tra­
tada na legislação ordiná­
ria, não se trata de matéria 
constitucional. O texto de 
veria apresentar dispositi­
vos de comandos que ga­
rantissem a liberdade de 
ação profissional argumen­
tou o consultor, completan­
do com a seguinte observa­
ção: "No caso, acho que di­
ploma teria que ser exigido 
dos constituintes, desta for­
ma não seria apresentado 
isso que está aí". 

^ Is» i . --
Saulo acha que alqjuns artigos são ab 

Povo conhece Maluf 
mas prefere Brizola 

Uma pesquisa múltipla 
escolha realizada pelo Ibo-
pe em todo o País, com os 
nomes dos possíveis candi­
datos à presidência da Re­
pública, vem circulando 
nos gabinetes do Presiden­
te José Sarney, dos minis­
tros e de vários políticos. O 
engenheiro Leonel Brizola 
ganha na preferência, pois 
aparece em 39 por cento 
dos questionários distri­
buídos. 

O político mais conheci­
do, entretanto, é o empre­
sário Paulo Salim Maluf, 
que aparece em 84 por cen­
to dos questionários. Ele foi 
escolhido no meio de 25 no­
mes, que constavam de 
dois formulários, com as 
perguntas: o "preferido" e 
o mais "conhecido". Fo­

ram ouvidas aproximada­
mente 2 mil pessoas. 

SURPRESA 
A surpresa foi o ministro 

das Minas e Energia, Aure-
liano Chaves, aparecer em 
segundo lugar na preferên­
cia das pessoas consulta­
das, na frente do deputado 
Ulysses Guimarães, presi­
dente do PMDB, da Consti­
tuinte e da Câmara. Outra 
Outra suspresa foi a cota­
ção do senador Mário Co­
vas, líder do PMDB na 
Constituinte, ficar em nona 
posição. 

Por já ser o Presidente, 
Sarney não foi incluído no 
questionário. Na pesquisa, 
os partidos não aparecem, 
o que pode ter dificultado a 
escolha dos nomes preferi­
dos. 


